
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.899 - RS (2012/0227132-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDELAINE DA ROSA MENDES 
ADVOGADOS : LEOPOLDO RODRIGUES PORTELA E OUTRO(S)
  LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS UFPEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. A LEI 11.784/08 REESTRUTUROU A CARREIRA DE 
MAGISTÉRIO SUPERIOR E DETERMINOU A INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO 
DE ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE) AO VENCIMENTO BÁSICO.  INVIÁVEL EM 
RECURSO ESPECIAL ANALISAR SE A GAE FOI CORRETAMENTE INCORPORADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E 
REMUNERATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Lei 11.784/2008 reestruturou o Plano de Carreira do Magistério 
Superior e extinguiu, dentre outras vantagens, a Gratificação de Atividade – GAE, 
passando a remuneração desses servidores a ser composta pelo vencimento básico, 
retribuição por titulação e gratificação específica do magistério superior (GEMAS).

2.   Não há, contudo, previsão legal de que o percentual da extinta 
GAE seria somado ao vencimento básico do servidor, sendo certo, no entanto, que a 
reestruturação da carreira não pode importar em irredutibilidade de salário, garantida 
constitucionalmente. 

3.   É firme o entendimento de que não há direito adquirido do 
servidor público a determinado regime jurídico e remuneratório.

4.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.899 - RS (2012/0227132-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDELAINE DA ROSA MENDES 
ADVOGADOS : LEOPOLDO RODRIGUES PORTELA E OUTRO(S)
  LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS UFPEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por VALDELAINE DA 

ROSA MENDES contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

assim ementada: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. LEI 11.907/2009. 

PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA -PECFAZ. 

INCORPORAÇÃO DA GAE AO VENCIMENTO BÁSICO. INVIÁVEL EM 

RECURSO ESPECIAL ANALISAR SE A GAE FOI CORRETAMENTE 

INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 

JURÍDICO E REMUNERATÓRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO (fls. 235).

2.   Sustenta o agravante, novamente, violação aos arts. 458 e 535 do 

CPC por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, alega que a decisão agravada 

faz menção à Lei 11.907/09, quando na verdade se trata de servidor pertencente à 

Carreira de Magistério Superior, de que trata a Lei 7.596/87.

3.   Aduz que deve ser cumprido o art. 21, parágrafo único da Lei 

11.784/08, que determina a incorporação da GAE aos seus vencimentos básicos.

4.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou a análise 

dos autos pelo Órgão Colegiado. 

5.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.899 - RS (2012/0227132-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDELAINE DA ROSA MENDES 
ADVOGADOS : LEOPOLDO RODRIGUES PORTELA E OUTRO(S)
  LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS UFPEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. A LEI 11.784/08 REESTRUTUROU A 

CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR E DETERMINOU A 

INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE) 

AO VENCIMENTO BÁSICO.  INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL 

ANALISAR SE A GAE FOI CORRETAMENTE INCORPORADA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 

JURÍDICO E REMUNERATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Lei 11.784/2008 reestruturou o Plano de Carreira do 

Magistério Superior e extinguiu, dentre outras vantagens, a Gratificação de 

Atividade – GAE, passando a remuneração desses servidores a ser 

composta pelo vencimento básico, retribuição por titulação e gratificação 

específica do magistério superior (GEMAS).

2.   Não há, contudo, previsão legal de que o percentual da 

extinta GAE seria somado ao vencimento básico do servidor, sendo certo, 

no entanto, que a reestruturação da carreira não pode importar em 

irredutibilidade de salário, garantida constitucionalmente. 

3.   É firme o entendimento de que não há direito adquirido do 

servidor público a determinado regime jurídico e remuneratório.

4.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   Constata-se, inicialmente, que, de fato, não se trata de servidor 

do Ministério da Fazenda, como informado na decisão agravada, mas sim servidor 

pertencente à carreira de Magistério Superior.

2.   Contudo, ainda que superado tal equívoco, melhor sorte não 
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assiste ao agravante, conforme se passa a demonstrar.

3.   A Lei 11.784/2008 reestruturou o Plano de Carreira do Magistério 

Superior e extinguiu, dentre outras vantagens, a Gratificação de Atividade – GAE, 

passando a remuneração desses servidores a ser composta pelo vencimento básico, 

retribuição por titulação e gratificação específica do magistério superior (GEMAS), 

conforme se depreende dos arts. 20 e 21, em suas redações originais, da citada lei:

Art. 20 - A partir de 1o de fevereiro de 2009, a estrutura 

remuneratória dos cargos integrantes da Carreira do Magistério Superior de 

que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, será composta de: 

I - Vencimento Básico; 

II - Retribuição por Titulação - RT; e 

III - Gratificação Específica do Magistério Superior - GEMAS. 

Art. 21. A partir de 1o de fevereiro de 2009, os integrantes da 

Carreira do Magistério Superior de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril 

de 1987, não farão jus à percepção das seguintes gratificações e 

vantagens: 

I - Vantagem Pecuniária Individual - VPI, de que trata a Lei no 

10.698, de 2 de julho de 2003; 

II - Gratificação de Atividade Executiva - GAE, de que trata a Lei 

Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992; 

III - Gratificação Temporária para o Magistério Superior - GTMS a 

que se refere o art. 18 desta Lei; e 

IV - o acréscimo de percentual de que trata o art. 6o da Lei no 

11.344, de 8 de setembro de 2006. 

Parágrafo único. A partir de 1o de fevereiro de 2009, o valor 

referente à GAE fica incorporado à Tabela de Vencimento Básico dos 

servidores integrantes da Carreira do Magistério Superior de que trata a Lei 

nº 7.596, de 10 de abril de 1987, conforme valores estabelecidos na Tabela 

constante do Anexo XVII desta Lei. 
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4.   Da leitura dos citados dispositivos, constata-se que não foi 

determinado pela Lei 11.784/2008 que o percentual da extinta GAE seria somado ao 

vencimento básico do servidor, como alega o recorrente, sendo certo, contudo, que a 

reestruturação da carreira não pode importar em irredutibilidade de salário, garantida 

constitucionalmente. 

5.   Corroborando esse entendimento, cite-se os seguintes 

precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 

535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. MAGISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR. GRATIFICAÇÃO DE 

ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE). LEI N. 11.784/08. INCORPORAÇÃO AO 

VENCIMENTO BÁSICO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. VERIFICAÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

(...).

3. O art. 21, parágrafo único, da Lei n. 11.784/08, estabelece que, 

garantida a irredutibilidade de salário, a Gratificação de Atividade Executiva 

foi incorporada ao vencimento básico implementado pelo novo plano de 

carreira, não podendo ser cumulada com os valores já percebidos 

anteriormente pelos servidores a título de GAE, sob pena de duplicidade do 

pagamento. 

4. Rever a premissa de fato fixada pelo Tribunal de origem sobre a 

existência ou não de efetiva redução vencimental demanda o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.312.688/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458 E 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO DO 

ENSINO SUPERIOR. LEI 11.784/2008. GAE. INCORPORAÇÃO AO 

VENCIMENTO BÁSICO. EXISTÊNCIA DE REDUÇÃO SALARIAL. REVISÃO 
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DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma clara e 

fundamentada, embora de maneira desfavorável à pretensão da parte 

recorrente, não sendo possível se falar em maltrato aos arts. 458 e 535 do 

Código de Processo Civil.

2. O parágrafo único do art. 21 da Lei n.º 11.784/2008, ao 

determinar a incorporação da GAE ao vencimento básico dos servidores da 

Carreira de Magistério do Ensino Superior, não impôs que os novos 

vencimentos básicos correspondessem exatamente à soma do padrão 

anterior com o valor da GAE, desde que preservada a irredutibilidade de 

vencimentos. Precedentes.

3. Rever a premissa de fato fixada pelas instâncias ordinárias sobre 

a existência ou não de efetiva redução vencimental demanda o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.314.559/RS, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 6.9.2013).

6.   In casu, conforme expressamente consignado pelo Tribunal de 

origem, os vencimentos básicos integrantes da nova tabela revelam-se superiores 

àqueles estabelecidos sob a legislação anterior, não havendo que se falar, portanto, em 

redução de vencimentos.

7.   Registre-se, por fim, a Corte de origem alinha-se à jurisprudência 

pacífica deste Tribunal Superior ao ressaltar que não há direito adquirido do servidor a 

determinado regime jurídico e remuneratório. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 514 E 515 DO CPC. AUSÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. VPNI. REAJUSTE APENAS EM SEDE DE 

REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. DESVINCULAÇÃO COM A VERBA 

DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 

JURÍDICO. PRECEDENTES.

(...)

3. É cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado 

é de caráter legal e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito 
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da legislação ordinária pertinente, as quais o servidor deve obedecer, de 

modo que não há direito adquirido do servidor a determinado regime 

jurídico, nos termos de tranquila jurisprudência da Suprema Corte.

4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp. 1.349.802/RJ, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES , DJe 24.6.2013).

8.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0227132-1 REsp 1.351.899 / RS

Números Origem:  50026799420104047110  50082512120104040000  RS-50026799420104047110  
TRF4-50082512120104040000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDELAINE DA ROSA MENDES
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS UFPEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDELAINE DA ROSA MENDES
ADVOGADOS : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

LEOPOLDO RODRIGUES PORTELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS UFPEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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